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Resumo
Procuramos fazer uma reconstrução histórica sobre o conceito de in-
fância com base em duas perspectivas: a de Philippe Ariès (1981), de 
que o sentimento da infância teria surgido apenas na Modernidade; e 
dos apontamentos teóricos de Moysés Kuhlmann Jr. (1998) e Ricardo 
Costa (2007), que, diferentemente de Ariès, acreditam que o sentimen-
to da infância sempre existiu. Num segundo momento, ao tratar da 
educação infantil institucionalizada buscaremos destacar que, apesar 
das instituições de Educação Infantil terem em sua origem marcas as-
sistenciais, sempre tiveram também claros seus objetivos educacionais. 
Por fim ao tratar da questão da expansão da Educação Infantil devido 
à sociedade industrial fazemos um paralelo entre creche e jardim de 
infância, evidenciando a influência da ideologia dominante presente na 
concepção de criança e educação infantil enraizada nestas.
Palavras-chave
Educação infantil. Infância. Creche. Jardim de infância. Assistência. 
História. 
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Abstract
Seek to do a story about rebuilding the concept of  childhood based on two perspec-
tives: that of  Philippe Aries (1981), that the feeling of  childhood would have ari-
sen only in Modernity, and theoretical notes of  Moses Kuhlmann Jr.(1998) 
and Ricardo Costa (2007), which, unlike Aries, believe that the feeling of  chil-
dhood has always existed. Secondly, when dealing with institutionalized children’s 
education will seek to highlight that in spite of  early childhood institutions have in 
your home care brands, also have always had clear their educational goals. In or-
der to address the issue of  expansion of  early childhood education because of  the 
industrial society we do a parallel between kindergarten and kindergarten, sho-
wing the influence of  the dominant ideology in this conception of  infant and early 
childhood education rooted in them.
Keywords
Early childhood education. Childhood. Daycare. Kindergarten. Service. History.
Introdução
Costa (2007) menciona que a Educação Infantil, fora do mundo 
secular, já existia desde a Idade Média, portanto, já havia preocupação 
com a educação da criança. 
Assim, fazemos uso, como bibliografia fundamental, dos seguin-
tes autores: Kuhlmann Jr. (1998), Ariès (1981), Rocha (2002), Borba 
(2001) e Costa (2007), salientando que não temos a pretensão de es-
gotar as discussões a esse respeito, mas compreender, por meio dessa 
trajetória da infância na história, o que é ser criança hoje.
Em 1998, o Ministério da Educação lançou um documento in-
titulado “Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil”, 
também chamado de RCN, composto de três volumes:
1. Introdução
2. Formação Pessoal e Social
3. Conhecimento de Mundo
O objetivo do documento é:
Servir como guia de reflexão de cunho educacional sobre objetivos, 
conteúdos e orientações didáticas para os profissionais que atuam com 
crianças de zero a seis anos, respeitando seus estilos pedagógicos e a 
diversidade cultural brasileira (RCN, 1998, V. 1, p. 2)
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Neste referencial, há uma reflexão sobre a criança:
A concepção de criança é uma noção historicamente construída e, 
consequentemente, vem mudando ao longo dos tempos, não se apre-
sentando de forma homogênea nem mesmo no interior de uma mes-
ma sociedade e época. (RCN, 1998, V. 1, p. 21).
Segundo Rocha (2002), o historiador Philippe Ariès (1981), por 
meio de pesquisas realizadas utilizando diversos documentos como 
fonte historiográfica − diários de família, dossiês familiares, cartas, re-
gistros de batismo e inscrições em túmulos, além da iconografia religio-
sa e leiga − foi o precursor dos primeiros trabalhos na área de história 
da infância. Seus estudos sempre apontaram para a construção de um 
sentimento de infância que temos hoje, inexistente, segundo ele, na 
Idade Média: “O sentimento de amor materno não existia, segundo 
o autor, como uma referência à afetividade. A família era social e não 
sentimental” (Rocha 2002, p. 5).
Esta perspectiva de infância ressalta que, na Idade Média, nas ico-
nografias religiosas, as crianças eram representadas como adultos em 
miniatura vistas, portanto, iguais aos adultos. As vestimentas e ativida-
des eram comuns a todos, fosse no trabalho, nas festas ou nos jogos. 
Os adultos se relacionavam com as crianças sem discriminações, fa-
lavam vulgaridades, realizavam brincadeiras grosseiras, todos os tipos 
de assuntos eram discutidos na sua frente, inclusive a participação em 
jogos sexuais. Isto ocorria porque não acreditavam na possibilidade da 
existência de uma inocência pueril, ou na diferença de características 
entre adultos e crianças. (Rocha, 2002, p. 5).
A criança era ignorada pela sociedade dos adultos, não havendo 
nenhuma atenção, ou cuidados específicos, para com ela; nem a preo-
cupação da família em lhe transmitir valores e a mortalidade infantil era 
vista como natural. (Borba, 2001).
Rocha (2002) acrescenta:
A criança seria vista como substituível, como ser produtivo que tinha 
uma função utilitária para a sociedade, pois a partir dos sete anos de 
idade era inserida na vida adulta e tornava-se útil na economia familiar, 
realizando tarefas, imitando seus pais e suas mães, acompanhado-os 
em seus ofícios, cumprindo, assim, seu papel perante a coletividade. 
(Rocha, 2002, p. 4)
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Na história da construção do sentimento de infância, retratada por 
Philippe Ariès (1981), percebemos que a trajetória da criança é marca-
da pela discriminação, marginalização e exploração.
[...] a primeira idade é a infância que planta os dentes, e essa idade 
começa quando nasce e dura até os sete anos, e nessa idade aquilo que 
nasce é chamado de enfant (criança), que quer dizer não falante, pois 
nessa idade a pessoa não pode falar bem nem formar perfeitamente 
suas palavras [...] (ARIÈS, 1981, p. 36). 
Segundo Ariès (1981), com o tempo, surgiram tipos de iconografias 
que representam sentimentos mais próximos da infância moderna, em 
que são retratados os anjos adolescentes e a primeira pintura da infância 
com gestos graciosos do Menino Jesus e Nossa Senhora Menina.
Surgiram, ainda, pinturas com alegorias de morte e da alma por volta 
do século XVI. Essa representação da morte, na interpretação de Ariès 
(1981), corresponde à importância que começa a ser dada às crianças, 
mesmo antes de terem sido alteradas às condições demográficas.
O aparecimento do retrato da criança morta no século XVI marcou, 
portanto, um momento muito importante na história dos sentimentos 
[...] embora as condições demográficas não tenham mudado muito do 
século XIII ao XVII, embora a mortalidade infantil se tenha mantido 
num nível muito elevado, uma nova sensibilidade atribuiu a esses seres 
frágeis e ameaçados uma particularidade que antes ninguém se impor-
tava em reconhecer: foi como se a consciência comum só então desco-
brisse que a alma da criança também era imortal. (Ariès, 1981, p. 58-61)
Surgiram então os Putti, crianças imaginárias, marcadas pela ideia 
de inocência representada pela nudez e depois a inocência infantil da 
criança real, quando as duas ideias se juntaram.
As crianças reais passaram a ser retratadas na iconografia laica, em-
bora ainda estivessem misturadas aos adultos, contudo, segundo Ariès 
(1981), já estavam com algumas particularidades. Esse foi um momen-
to de transição para a visão mais moderna de infância. 
A partir do século XVII, foram retratadas, com grande frequência, 
as crianças sozinhas, ou as famílias em torno da criança.
Ariès (1981) afirma que o sentimento de indiferença ainda existe, 
mas está somado à “paparicação” (pensar a criança como um ser agra-
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dável para brincar), sentimento este que nasce no interior da família: 
De agora em diante, porém, as pessoas não hesitariam mais em admitir 
o prazer provocado pelas maneiras das crianças pequenas, o prazer que 
sentiam em ’paparicá-las‘. (Ariès, 1981, p. 158)
Ariès também demonstra como, por parte dos educadores e mo-
ralistas, surge o sentimento de exasperação diante dessa “paparicação” 
dada às crianças. Estes acreditavam na necessidade de uma diferencia-
ção entre criança e adulto, e que era necessário que a criança tivesse 
uma educação fora da família.
Não se considerava mais desejável que as crianças se misturassem com 
os adultos, especialmente na mesa – sem dúvida porque essa mistura 
permitia que fossem mimadas e se tornassem mal-educadas. (Ariès, 
1981, p. 161)
Aos poucos, segundo tal perspectiva sobre a infância, a família co-
meça a aceitar esta ideia e vai deixando de lado a “paparicação”, pas-
sando a preocupar-se com a educação dos filhos, levando a preocupa-
ção com a moral e com a imposição de regras e disciplina: é a primeira 
aliança família-escola.
Segundo Ariès (1981), a preocupação em entender o mundo in-
fantil e suas particularidades levou ao surgimento de pesquisas sobre 
a psicologia infantil e a educação, procurando compreender melhor a 
mentalidade das crianças, a fim de buscar métodos de ensino.
Ariès (1981) aponta que o conceito de infância começou a surgir, 
então, no final do século XVII, consolidando-se o sentimento de in-
fância no final do século XVIII.
A descoberta da infância começou sem dúvida no século XVIII, e sua 
evolução pode ser acompanhada na história da arte e na iconografia 
dos séculos XV e XVI. Mas os sinais de seu desenvolvimento torna-
ram-se particularmente numerosos e significativos a partir do fim do 
século XVI e durante o século XVII. (Ariès, 1981, p. 65)
Apresentaremos, a seguir, posturas antagônicas às apresentadas 
por Ariès (1981). 
Costa (2007), diferentemente de Ariès, afirma que o sentimento 
de infância sempre existiu, porém o destino da criança, durante muito 
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tempo, foi definido pelos adultos, e as expectativas a respeito da infân-
cia sofreram transformações históricas:  “[...] o papel da criança sempre 
foi definido pelas expectativas dos adultos, e esse anseio mudou bas-
tante ao longo da história, embora a família elementar e o amor tenham 
existido em todas as épocas”. (Costa, 2007, p. 2)
Costa (2007) buscou investigar pistas da existência do sentimento 
fraterno pela criança desde a Idade Média, e procurou concluir que 
esse afeto sempre existiu. Levantou a questão sobre a dificuldade em se 
pesquisar e identificar o amor nas relações nessa época, uma vez que:
O amor é uma forma muito profunda e especial de afeto, difícil de ser 
descrito, difícil de ser registrado a não ser nas emoções daqueles que o 
compartilham. Por isso, a História registra sempre o que se veste, onde se 
vive, o que se come, mas dificilmente narra como se ama, especialmente 
a intensidade e a forma do amor. Os tipos de textos consultados pelos 
historiadores – as Crônicas, por exemplo – estão mais atentos aos acon-
tecimentos importantes, aos personagens e à política. (Costa, 2007, p. 1)
Costa (2007) faz uma reconstrução da história da infância e da 
Educação Infantil desde a Idade Média. Primeiramente, ele busca re-
tratar o que a Antiguidade deixou à Idade Média, sobre o tratamento 
para com a infância.
A primeira presença deixada pela Idade Média  era voltada ao po-
der ao paterno em decidir o fim dessa criança, se ela poderia ser criada 
na família ou se a abandonariam à própria sorte. A maior parte dessas 
crianças morriam, por isso chamaram de época de maior infanticídio. 
A primeira herança da Antiguidade não é nada boa: a vida da criança 
no mundo romano dependia totalmente do desejo do pai. O poder do 
pater famílias era absoluto: um cidadão não tinha um filho, o tomava. 
Caso recusasse a criança – e o fato era bastante comum – ela era enjei-
tada. Essa prática era tão recorrente que o direito romano se preocu-
pou com o destino delas. E o que acontecia à maioria dos enjeitados? 
A morte. (Costa, 2007, p. 2)
A Cultura Germânica deixa também à Idade Média um legado 
mais  ameno, ou menos negativo. O que aconteceria à criança que aca-
bara de nascer ainda estava sob o julgo do adulto (paterno), mas de 
modo diferente do apresentado anteriormente, uma vez que a criança 
abandonada pela família paterna poderia ser criada pela família mater-
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na, caso essa assim quisesse. Caso fosse essa a escolha, a mãe tinha o 
direito da amamentação, ou seja, a criança tinha uma chance de não ser 
simplesmente abandonada.
Dessa forma, a Idade Média convivia com duas tradições históri-
co-culturais: a primeira, com a prática do infanticídio; a segunda, que 
não abandonava a criança, porém seu destino permanecia sob o julgo 
patriarcal. Praticamente, segundo Costa (2007), era quase nulo o valor 
positivo atribuído à infância, pois, em ambas as tradições, a existência 
da criança dependia do poder do patriarcal.
[...] se fosse menina ou nascesse com algum problema físico, poderia ser 
rejeitada. Seu destino, caso sobrevivesse, era abastecer os prostíbulos 
de Roma e o sistema escravista.  Até o final da Antiguidade as crianças 
pobres eram abandonadas ou vendidas; as ricas enjeitadas – por causa de 
disputas de herança – eram entregues à própria sorte. (Costa, 2007, p. 3)
Todavia, a religião cristã conseguiu alterar, mesmo que de forma 
lenta, esse quadro, por conta de seu trabalho com passagens da Bíblia, 
que evidenciam a importância da criança.
Kuhlmann Jr. (1998) tece críticas à pesquisa de Ariès. Ele se pauta 
em três aspectos. 
- O primeiro está relacionado à escolha de um tipo de fonte muito 
limitada, pois Ariès (1981) pesquisou por meio de iconografias publi-
cadas nos livros de artes e esse tipo de arte, na época, estava apenas ao 
alcance da aristocracia, portanto, se torna errônea a generalização que 
ele faz, uma vez que este não considera a infância das classes populares. 
Por outro lado, é possível inferir a existência da infância pobre perce-
bida nas crianças do povo, filhos de camponeses e artesões, vivendo 
em espaços compartilhados com todos, participando das conversas 
com os adultos, nas praças com seus folguedos infantis, nas reuniões 
noturnas, sem modos e talvez vestidas como adultos. Esta caracteri-
zação das crianças do povo como indivíduos sem modos, livres, com 
comportamentos inadequados, deve-se ao fato de que o conceito de 
pudor e vergonha são valores que foram sendo construídos a partir 
das relações das famílias abastadas, sendo uma relação que se constrói 
verticalmente das classes altas para as baixas. Todavia, isso não quer 
dizer que o sentimento ou a educação, mesmo informal, das crianças 
pobres não existisse. (Rocha, 2002, p. 9) Grifo nosso.
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Ariès (1981) fez uso apenas do setor da mentalidade, do imaginá-
rio, para sua pesquisa, segundo Kuhlmann Jr. (1998). Ariès não poderia 
ter se contentado em pesquisar a história da infância e da família, ape-
nas por meio das iconografias publicadas nos livros de arte, sem levar 
em consideração o contexto social.
- O segundo aspecto se relaciona ao sentimento de Infância. Kuhl-
mann Jr. (1998), ao contrário de Ariès (1981), acreditava que existia 
esse sentimento, ao menos na Idade Média, mas aos moldes da época. 
Pierre Riché e Daniele Alexandre-Bidon citam que esses historiadores 
escreveram um livro que mostra várias provas da existência de um sen-
timento da especificidade da infância. 
Rocha (2002) destaca, com base em Jacques Gélis (1991), que as 
relações familiares nessa época eram de suma importância, uma vez 
que um aprendia com o outro, que a convivência era maior e a presença 
da criança no ambiente familiar era muito significativa.
As aprendizagens da infância e da adolescência deviam, pois, ao mes-
mo tempo fortalecer o corpo, aguçar os sentidos, habilitar o indivíduo 
a superar os revezes da sorte e, principalmente, a transmitir também a 
vida, a fim de assegurar a continuidade da família (GÉLIS, 1991, p. 315 
apud Rocha, 2002, p.9).
Diante disso, os pais seriam os primeiros responsáveis pela educa-
ção e cuidados com seus filhos, diferentemente do que colocara Ariès 
(1988), sobre a inexistência de sentimento de afeto da mãe em relação 
ao seu filho pequeno.
Kuhlmann Jr. (1998) cita, também, Michel Rouche: 
Em capítulo sobre o século V a IX, apresenta exemplos que provam o 
apego dos pais aos filhos numa situação em que os pequenos viviam 
em melhores condições que os rapazinhos e mocinhas, frequentemen-
te tratados a bastonadas (ROUCHE, ANO, PÁGINA apud KUHL-
MANN JR., 1998, p. 23). 
Do mesmo modo cita Rocha (2002): 
Sendo a educação ou a institucionalização da criança responsabilidade 
da família, percebe-se que os filhos são frutos da possibilidade da as-
censão social. Pais enxergam através de seus filhos a possibilidade da 
administração dos bens familiares e, consequentemente, a ampliação 
dessa possessão. A educação seria, pois, o cerne desse processo de 
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elevação. Observa-se que, mesmo que as crianças ricas tivessem alguns 
privilégios com relação à sua educação, as crianças das classes popula-
res possuíram também proteção (Rocha, 2002, p. 9).
- O terceiro aspecto está relacionado ao equívoco de acreditar que 
a preocupação, o cuidado e o sentimento de infância melhoraram no 
decorrer do tempo (com base em um determinismo psicológico evo-
lucionista), culminando por culpar o passado por todas as injustiças, 
como se a história fosse estática e linear; como se hoje não houvesse 
injustiças e contradições, minimizando e descontextualizando a histó-
ria da infância. 
Kuhlmann Jr. (1998) acredita que:
A realidade social e cultural da infância resulta decididamente mais 
complexa: primeiramente articulada em classes, com presença de ao 
menos três modelos de infância convivendo ao mesmo tempo; de ou-
tro lado, é um percurso que vai da codificação do cuidado à mitificação 
da infância. (Kuhlmann Jr., 1998, p. 21)
Para o referido autor, a criança é um sujeito histórico, mas que 
não escreve sua própria história, ou seja, ele acredita que a história 
da criança é a história sobre a criança, então, é preciso: “[...] conhecer 
a representação de infância e considerar as crianças, localizá-las nas 
relações sociais etc. [...] reconhecê-las como produtoras da história.” 
(Kuhlmann Jr., 1998, p. 31)
Corrêa cita Eloísa A. C. Rocha que, igualmente, coloca a coexis-
tência de diferentes maneiras de se conceber a infância, ao afirmar que 
“uma mesma sociedade, em seu tempo, comportará a partir de sua 
constituição socioeconômica e cultural, diferentes infâncias” (ROCHA 
apud Corrêa, 2003, p.5). 
Reconhecemos a importância das pesquisas de Ariès (1981) acerca 
da infância. Acreditamos que não podemos jogar fora sua relevância 
em compreender alguns aspectos sobre ela relacionados na Idade Mé-
dia, contudo, a segunda perspectiva avançou bastante nos conhecimen-
tos históricos relacionados à infância.
Temos conceitos fundamentais trazidos pela segunda perspectiva e 
que dão um norte ao nosso trabalho, tais como: 
- Coexistência de diversos tipos de infância numa mesma época.
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- Que o sentimento de infância sempre existiu, mas aos moldes de 
cada tempo histórico social.
Além desses, há outro aspecto importante, levantado por Costa (2007):
- Existência da Educação Infantil institucionalizada nos mosteiros 
desde a Idade Média, o que nos faz pensar na preocupação com a edu-
cação das crianças. 
A seguir, trataremos desse aspecto, buscando compreender a Edu-
cação Infantil na História.
1. Histórico da Educação Infantil  
No passado, bem como no presente, a Educação Infantil se mani-
festa como um conjunto de processos diversos de práticas informais, 
não formais e formais.
Muitas dessas práticas se desenvolvem nas famílias, no lazer, em 
instituições religiosas, entre outras, uma vez que até os dias atuais a 
Educação Infantil, apesar de ser um direito da criança, é de caráter 
facultativo, ou seja, pode ser: - uma opção da família, relacionada ao 
número de vagas nas instituições; - prioridade de vagas a crianças cujas 
mães trabalham.
Dessa forma, não pretendemos aqui historiar, de maneira detalha-
da, um processo com práticas tão plurais, pois corremos o risco do fra-
casso, uma vez que a Educação Infantil, em sua história, compreendida 
nessa abordagem ampla, estendeu-se e estende-se por vários domínios 
da vida social.
Pretendemos, então, abordar alguns dos processos sistemáticos e 
organizados de Educação Infantil na história, conferindo especial aten-
ção à educação “fora do mundo secular”. Isso significa que a análise, 
portanto, não abrange o vasto âmbito das práticas educativas informais.
1.1 A Educação Infantil Externa ao Mundo Secular: Idade 
Média
Alguns autores como Kuhlmann Jr. (1998) e Haddad (1993) tra-
zem contribuições de extrema importância, relacionadas à Educação 
Infantil institucionalizada a partir do século XVIII. Todavia, pensando 
na história da infância desde a idade Média, buscamos verificar a exis-
tência da Educação Infantil organizada desde essa época.
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 Retratamos aqui um pouco do cenário internacional, uma vez que 
o Brasil estava passando por processo de “descobrimento”, invasão 
e exploração. Mesmo a educação jesuíta era voltada mais aos índios 
adolescentes, uma vez que o objetivo maior era a mão de obra para a 
exploração local.
Sobre a Educação Infantil na Idade Média, temos importante contri-
buição de Costa (2007), o qual menciona a existência, desde a idade Mé-
dia, da Educação Infantil fora da família e que ocorria nos monacatos:
[...] fora do mundo secular, um espaço social lentamente impôs uma nova 
perspectiva à Educação Infantil: o monacato. Os monges criaram ver-
dadeiros ‘jardins de infância’ nos mosteiros, recebendo indistintamente 
todas as crianças entregues, vestindo-as, alimentando-as e educando-as, 
num sistema integral de formação educacional. (Costa, 2007, p. 4)
Dessa forma, nas comunidade bárbaras, a educação ocorria por 
práticas de correções duras, diferentemente das comunidades monásti-
cas onde, para os quais, era defendida a educação pelo amor.
Fora dos monacatos, a realidade social era extremamente cruel 
para as crianças, pois estas conviviam com guerras, violências, abusos e 
maus-tratos. A educação com amor, que era vivenciada dentro dos mo-
nacatos, representava uma visão  revolucionária, e estava pautada em 
mensagens  bíblicas: “[...] ao invés de brutalizar o coração das crianças 
para a guerra e a violência, os monges o abriam para o amor e a sere-
nidade” (Costa, 2007, p. 4). 
Contudo, a educação medieval e monástica era rígida, com muitos 
castigos: jejuns, varadas, pancadas, dentre outros. 
A diferença estava na concepção de criança e educação, na qual a 
sociedade pensava numa infância com um status praticamente nulo, 
sendo misturadas aos adultos e sobrevivendo entre sofridas e constan-
tes violências em todos os aspectos, enquanto que nos monacatos a 
criança era concebida segundo os dizeres bíblicos, ou seja, como seres 
que mereciam o reino dos céus, portanto divinos. Assim, a educação 
deveria ser rígida para manter essa pureza, afastando a criança do mal.
[...] na Regra de São Bento há várias passagens (punição com jejuns e 
varas, pancadas em crianças que não recitarem corretamente um sal-
mo), e esse ponto foi muito destacado e criticado pela pedagogia mo-
derna, que, no entanto, não levou em consideração as circunstâncias 
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históricas da época. Por exemplo, Manacorda interpreta os castigos do 
período antigo e medieval como puro sadismo pedagógico, linha de 
interpretação que permaneceu ao lado da imagem do monge medieval 
como uma pessoa frustrada e desiludida amorosamente e que, por esse 
motivo, buscava a solidão do mosteiro. Basta buscar os textos de época 
que vemos a felicidade dos egressos dos mosteiros pelo fato de terem 
sido amparados, criados e educados (Costa, 2007, p. 4).
Costa (2007) justifica os castigos, retratando um pouco da realida-
de da época e como era pensada a educação, pedindo para que façamos 
o exercício de comparar a vida nos mosteiros com a vida exterior a eles, 
ressaltando que fora dos mosteiros a realidade era ainda mais difícil 
para a criança, muito mais desumana.
[...] no período carolíngio (séculos VIII a X), apesar do avanço da im-
plantação da família conjugal simples (modelo cristão) com uma média 
de 2 filhos por casal e um período de aleitamento de dois anos, a prática 
do infanticídio continuava comum, a Idade Média dos casamentos era 
muito baixa (entre 14 e 15 anos de idade), a poligamia e a violência se-
xual eram recorrentes, pelo menos na aristocracia e ainda havia a ques-
tão da escravidão de crianças. Para completar o entendimento do sen-
tido civilizacional dos mosteiros medievais, basta confrontarmos sua 
vida cotidiana – de educação e disciplina voltada para uma formação 
ética e moral das crianças – com o mundo exterior (Costa, 2007, p. 5).
Essa educação baseada na disciplina, na ética e na moral, nos prin-
cípios bíblicos sobre a importância da criança, da mulher e da família, 
foi decisiva para a mudança de concepção de infância da época, tor-
nando, aos poucos, a sociedade mais civilizada. 
Por sua vez, os bispos carolíngios do século IX tentaram regulamentar 
o casamento cristão, redigindo uma série de tratados (espelhos). Neles, 
o casamento era valorizado, a mulher reconhecida como pessoa com 
pleno direito familiar e em pé de igualdade com o marido e a violência 
sexual denunciada como crime grave e do âmbito da justiça pública. 
Para o nosso tema, o que interessa é que as crianças também foram 
objeto de reflexão nesses espelhos: a maternidade foi considerada um 
valor (charitas) e o casal tinha a obrigação de aceitar e reconhecer os 
filhos (Costa, 2007, p. 6).
Nesse sentido, a relevância da ação da igreja era diretamente volta-
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da a combater o infanticídio, além de ressaltar a importância da mulher, 
e da criança.
Temos ainda de evidenciar que nos monacatos não havia distinção 
de tratamento da criança pobre e rica, ao contrário, se priorizava o 
atendimento aos excluídos, filhos de escravos e servos. 
Assim, a ação da ordem clerical foi dupla: de um lado, os bispos luta-
ram contra a prática do infanticídio, de outro, os monges revaloriza-
ram a criança, que passou por um processo de educação direcionada, 
de cunho integral e totalmente igualitária – por exemplo, as escolas 
monacais carolíngias davam preferência a crianças filhas de escravos e 
servos ao invés de filhos de homens livres, a ponto de Carlos Magno 
ser obrigado a pedir que os monges recebessem também para educar 
crianças filhas de homens livres (Costa, 2007, p. 6).
Mais adiante, já no século XVII, houve a preocupação de Come-
nius (2002) com a infância. Ele, que foi o maior educador deste século, 
escreveu o livro Didática Magna, com propostas consideradas revo-
lucionárias para a época, mesmo utilizando-se de algumas técnicas de 
ensino religioso católico. Quando produziu um documento com 23 
passos sobre a escola materna, ele colocou a necessidade de se dar 
ensinamentos às crianças desde bem pequenas, e que estes seriam úteis 
a elas durante toda a vida.
Assim, temos que a Educação Infantil fora da família já existia 
desde a Idade Média. E, não está correto, por completo, afirmar que a 
Educação Infantil é filha da modernidade, fruto do sistema capitalista 
e, portanto, dos movimentos feministas. Todavia, não podemos negar 
que foi justamente nessa época histórica, a Modernidade, que a Educa-
ção Infantil ganhou força e espaço.
Souza (1973) escreveu há mais de 30 anos e tenta diferenciar Edu-
cação Infantil de Educação Pré-escolar, destacando que a primeira já 
existia a partir da Grécia, enquanto que a pré-escola é filha das socie-
dades industriais.
Instituição educacional eminentemente urbana e típica das sociedades 
industriais, a pré-escola tem uma história relativamente recente, se bem 
que bastante curiosa pelo fato de não haver nascido com fins educati-
vos, mas sim marcadamente assistenciais. Não se confunde com a his-
tória da Educação Infantil, que esteve presente em todos os sistemas e 
períodos educacionais, a partir dos gregos. (Souza, 1973, p.1)
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Contudo, é preciso analisar melhor uma afirmação contida neste 
trecho, a respeito da pré-escola não ter surgido com fins educativos. 
Em contrapartida a essa concepção, temos hoje Kuhlmann Jr. (1988), 
que dá o seguinte destaque: apesar das instituições de Educação Infan-
til terem em sua origem marcas assistenciais, sempre tiveram também 
claros seus objetivos educacionais. Criadas para atender as crianças 
pobres e as mães trabalhadoras, desde o início se apresentaram como 
primordialmente educacionais. 
2. A Sociedade Industrial e a Expansão da Educação 
Infantil
De meados do século XIX ao início do século XX nasceu a so-
ciedade moderna industrial, a chamada sociedade capitalista em sua 
plenitude. Dela são decorrentes grandes mudanças no modo de vida, 
que permearam todos os âmbitos de relações: econômicas, sociais, cul-
turais, científicas, políticas e educacionais.
Desde o seu princípio, o desenvolvimento do capitalismo foi permea-
do por um processo de racionalização, e este atinge a política, a econo-
mia, a educação, as relações sociais, a cultura, etc., visando à produtivi-
dade, ao cálculo, à eficácia e ao lucro (Godoi, 2004, p. 29).
A sociedade foi deixando de ser rural, o sistema de organização feu-
dal passou a ser substituído pelo sistema capitalista, alterando-se as rela-
ções econômicas, de trabalho. Com isso, os valores sociais ficaram mais 
pautados pela liberdade individual, com a idealização do trabalho como 
meio de dignificar o homem, na “coisificação”, no lucro, na mais-valia, 
nas desigualdades, no consumismo. Ainda no campo dos valores, a so-
ciedade passou a se pautar nas explicações racionais, no cientificismo.
Um de seus principais símbolos, o capital, parece estabelecer os limites 
e as sombras que demarcaram as relações e as distâncias entre o pre-
sente e o passado, a superstição e a ilustração, o trabalho e a preguiça, 
a nação e a província, a tradição e a modernidade (Ianni, 1989, p.1). 
Esse período de industrialização trouxe as explicações sociológicas 
de Durkheim (1858-1917) que, fazendo uso de um pensamento fun-
cionalista, acredita que a função da educação é a de ensinar, a fim de 
manter as posições sociais, a “ordem”, legitimando as desigualdades.
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Durkheim (1978), como estudioso do problema social e educativo 
do capitalismo, percebeu que a convivência com gerações adultas, já 
socializadas e integradas à sociedade, exerce uma ação sobre as gera-
ções mais jovens, procurando não apenas desenvolver o potencial da 
criança, mas, sobretudo, torná-la social por meio de valores sociais 
estabelecidos na sociedade. Também, analisou a dinâmica da sociedade 
capitalista, observando que o Estado poderia aparecer como órgão vi-
tal, conferindo a ele a coordenação da sociedade. E, na prática a vincu-
lação entre Estado e educação dá-se pela escola, pois é, por meio dessa 
instituição, que o Estado consegue exercer controle efetivo sobre os 
indivíduos. A tarefa da educação não é a transformação da sociedade 
capitalista, mas sua reprodução (Caro, 2004, p. 26-27).
Portanto, as ideologias que legitimavam esse sistema pensavam 
que, para uma sociedade se tornar “sadia”, era necessário o controle 
para se manter a ordem e reproduzir as desigualdades.
Com o sistema capitalista evidenciam-se as desigualdades econô-
micas, tem-se aumentada a necessidade de mão de obra, sobretudo a 
barata, para a obtenção de mais lucro. Desse modo, as crianças eram 
incluídas nos trabalhos em tecelagens, minas de carvão, na mineração, 
sem quaisquer condições de segurança ou higiene.
As investigações governamentais sobre as condições de vida do traba-
lhador levadas a cabo na França e na Inglaterra, na primeira metade do 
século XIX, e que resultaram nos famosos relatórios Villermé e Ashley, 
acabaram por denunciar à consciência mundial o ambiente infernal em 
que, como semi-escravos, atuavam nas empresas os operários em geral, e 
as crianças em particular. Com cinco e seis anos de idade, seja nas minas 
de carvão de Gales e da Escócia ou nas fiações têxteis de Lyon e Lille, 
crianças famintas e doentias caíam de cansaço pelas rodas dos teares ou 
nas poças d’água das galerias subterrânea (Souza, 1973, p.2). 
Além da exploração do trabalho infantil, que traz consigo iniciati-
vas assistencialistas de atendimento à criança, o mercado de trabalho 
absorve a mão de obra feminina, trazendo a preocupação com o lugar 
da criança pobre nesta sociedade. Surge a questão: quem seria então 
o responsável por seu cuidado e educação? Uma das respostas foi a 
Educação Infantil: 
[...] Com o incremento do trabalho feminino, o governo Francês mul-
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tiplicou o número das escolas maternais, onde se passou a dar grande 
atenção aos aspectos mais nitidamente educativos. (Souza, 1973, p. 2).
Com isso, no cenário internacional, pela necessidade econômica e 
social, as creches começaram a ganhar espaço e multiplicaram-se.
A educação de crianças pequenas em instituições (creches) teve 
início, segundo Haddad (1993), durante o século XIX nos países norte-
-americanos e europeus, para atender aos filhos das mulheres trabalha-
doras e pobres.
Na Inglaterra, um dos pioneiros a tomar essa iniciativa, com aten-
dimento assistencialista em instituições, foi Robert Owen (1771-1858), 
empresário socialista, em New Lamark, cuja preocupação era com a 
infância abandonada e com a exploração do trabalho infantil. Seguindo 
seus ideais, vieram James Buchanan (1791-1868), bem como damas 
da Sociedade Inglesa, criando as primeiras instituições de Educação 
Infantil: “Eram escolas sui generis, destinadas a crianças órfãs e desam-
paradas, de preferência filhas de pais trabalhadores, e cujo programa ti-
nha mais de assistencialismo do que de pedagogia” (Souza, 1973, p. 2).
Na França, em especial depois do impactante relatório Villermé 
(1840), documento denunciante da exploração do trabalho infantil, e 
os maus-tratos decorrentes dessa semiescravidão, surgiram inúmeras 
instituições de caráter filantrópico, mantidas, sobretudo, por damas da 
sociedade, mas que não deixaram de ter objetivos e finalidades educa-
tivas, chamadas de salles d asile: “[...]. documentos referentes às salles d 
asiles as qualificavam como ‘lês écoles lês plus élémentaires de toutes’”. (Sou-
za, 1973, p. 2). 
Em 1848, deixaram de se chamar asilos para serem chamadas de 
“escolas maternais”. Elas ganharam importância ainda maior com duas 
medidas, sendo a primeira a lei de amparo às instituições de Educação 
Infantil e a segunda a criação dos primeiros cursos para a formação de 
professores de Educação Infantil, além da adoção de medidas que es-
truturavam o trabalho educativo com preocupação para o desenvolvi-
mento físico, moral e intelectual das crianças e a abolição dos castigos 
físicos. Essas iniciativas partiram de Pauline Kergomard (1838-1925), 
que era responsável pelo setor junto ao governo (Souza, 1973). 
Todavia, Souza (1973) acreditava que a pré-escola não nasceu com 
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fins educativos, assistenciais:
Instituição educacional eminentemente urbana e típica das sociedades 
industriais, a pré-escola tem uma história relativamente recente, se bem 
que bastante curiosa pelo fato de não haver nascido com fins educati-
vos, mas marcadamente assistenciais. (Souza, 1973, p. 1).
Apesar de ser de caráter filantrópico, Kuhlmann Jr. (2001), dife-
rentemente do que nos traz Souza (1973), coloca que as instituições de 
Educação Infantil eram instituições educacionais desde o seu princípio: 
De acordo com os seus objetivos, ali a criança deveria: perder os maus 
hábitos; adquirir hábitos de obediência, sinceridade, bondade, ordem 
etc.; conhecer as letras minúsculas; soletrar; pronunciar bem as palavras 
e sílabas difíceis; conhecer a denominação francesa correta das coisas 
que lhe mostram (o uso do patois, dialeto regional, era proibido); e ad-
quirir as primeiras noções de moral e religião. (Kuhlmann Jr, 2001,p.5)
Kuhlmann Jr. (1998) descreve que, apesar de seu princípio ser de ca-
ráter educacional, as primeiras creches eram chamadas de asilos, uma vez 
que qualquer pessoa desprovida de moradia buscava abrigo nesses asilos.
A educação pré-escolar surgiu, como vimos, das necessidades criadas 
pela sociedade industrial no seu nascedouro, e se destinou inicialmente 
ao atendimento de crianças órfãs, desamparadas, Confundia-se, pois, 
com asilos, orfanatos, hospícios e casas que tais. (Souza, 1973, p. 9)
Na Alemanha, o surgimento das instituições de Educação Infantil 
foi marcadamente de caráter educativo.
Na Alemanha, a pré-escola assumiu a forma de jardins de infância, sob 
a inspiração de Froebel (1782-1852) que, em 1837, fez funcionar seu 
primeiro Kindergarten em Bllankenburg. Preocupado com o potencial 
educável das crianças abaixo da idade escolar. (Souza, 1973, p. 2)
Nasceu, nos Estados Unidos, em 1860, em Boston, o primeiro 
Jardim de Infância, também impulsionado pela pedagogia de Froebel 
(Souza, 1973), que trouxe a obrigatoriedade de obediência do corpo ao 
espírito, as rotinas rígidas e rituais (Kuhlmann JR., 1998, p.128).
A educação ministrada no lar ou na escola fomentaria nas crianças a 
preguiça e a indolência. As energias humanas não estariam sendo de-
senvolvidas, muitas se atrofiando, perdendo-se por completo. Froebel 
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considerava que seria sumamente proveitosa a introdução de verda-
deiras horas de trabalho manual na educação das crianças e, de acordo 
com Prüfer (1930, p.67), desejava criar um amplo Jardim em que flo-
rescesse, como unidade, o espírito feminino e o cuidado sensitivo da 
infância. (Kuhlmann Jr., 2001, p. 5).
Apesar de trazer essas rotinas rígidas e os rituais, que percebemos 
enraizados nas práticas das instituições de Educação Infantil até os 
dias de hoje, os pensamentos de Froebel, como vimos anteriormente, 
representaram um marco para o reconhecimento da Educação Infantil 
(Souza, 1973).
Kuhlmann Jr. (1998) afirma que, diferentemente do que acontecia 
no cenário internacional, no Brasil, o que impulsionava o surgimento das 
creches (asilos para crianças) não era a questão de cuidar dos filhos de tra-
balhadoras pobres, uma vez que essa demanda ainda era pequena no país. 
No Brasil, a primeira preocupação da sociedade, na segunda me-
tade do século XIX, estava relacionada com a Lei do Ventre Livre, na 
iniciativa de separar os filhos das escravas do contato direto com os 
filhos das “Senhoras de Família”, como consta num jornal da época, 
citado por Kuhlmann Jr.:
Que tarefa não é a de educar o filho de uma escrava, um ente de uma 
condição de ingênuo! Que grave responsabilidade não assumimos 
conservando em nosso lar, junto de nossos filhos, essas criaturinhas 
que hoje embalamos (...), para amanhã vê-las talvez convertidas em 
inimigos da nossa tranquilidade, e quiçá da nossa honra! (A mãe de 
família, n. III, 1881 apud Kuhlmann Jr., 1998, p. 83).
A partir de 1870, segundo Kuhlmann Jr. (1998), houve um au-
mento considerável das instituições de Educação Infantil no cenário 
internacional.
O primeiro Jardim de Infância particular chegou à cidade do Rio 
de Janeiro em 1875. Em 1883, houve um movimento de instituições 
privadas com interesses na Educação Infantil, chamada, naquela época, 
de “Jardim de Infância”, e as professoras, de “jardineiras”, também 
com base na pedagogia de Froebel, que, no cenário internacional, já 
havia ganhado força desde 1840 (KUHLMANN Jr., 1998).
Segundo Haddad (1993), no início do século XX, no Brasil, mo-
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vimentos feministas resultaram no aumento das creches (para pobres) 
com caráter assistencialista, para atender crianças carentes e filhos de 
mulheres trabalhadoras. As creches, ao serviço do combate à pobreza e 
à mortalidade infantil, apesar de assistencialistas, segundo Kuhlmann Jr. 
(1998), sempre foram educativas, uma vez que serviam aos propósitos 
educacionais que a sociedade da época queria para os menos favorecidos.
Contudo, mesmo sendo de caráter educacional, a Educação Infantil 
não era legitimada, portanto, não se enquadrava como um direito legal.
“Convictos de que o cuidado materno era o melhor para a criança 
e que o cuidado em grupo era certamente um substitutivo inadequado, 
os provedores sempre atuavam na promoção da ideologia da família” 
(Haddad,1993, p. 25). As instituições mantinham um discurso que re-
forçava a ideia de um ideal de mãe que as mulheres teriam que alcançar.
[...] as propostas pedagógicas para a educação da criança pequena em 
instituições educacionais carregam no seu bojo uma confrontação 
com a educação na instituição familiar. Mesmo dirigindo-se à educação 
no interior da família, valorizando aspectos relacionados às qualidades 
femininas, as propostas idealizam um modelo materno e feminino que 
pretende se sobrepor às práticas que ocorrem na realidade e que jul-
gam necessário superar. (Kuhlmann Jr. 2001, p. 4)
Dessa forma, percebemos que as creches eram destinadas a aten-
der os filhos de trabalhadoras que sem outra opção, por serem viúvas, 
ou abandonadas, deixavam seus filhos para irem à luta. As demais mu-
lheres, que deixassem seus filhos para trabalhar eram vistas como mães 
incompetentes (Haddad,1993).
No Rio de Janeiro, do início do século XX, o Instituto de Proteção 
e Assistência à Infância e o Patronato de Menores, além de creche, 
ofereciam cursos para as mães. Para os pobres, a creche seria um meio 
para promover a organização familiar, e por isto sempre se colocou 
como complementar a ela. (Kuhlmann Jr., 2001, p. 3)
Outros profissionais foram encontrando nessa área um campo de 
atuação como, por exemplo: os médicos, as assistentes sociais, os psi-
quiatras, os psicólogos, os pedagogos, dentre outros. Com esse perfil, 
a creche tornou-se mais rígida, adotando uma medicina higienista, com 
horários fixos de alimentação, sono etc. 
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Nessa época buscou-se um distanciamento dos pais, pois pensava-se 
que estes eram más influências para as crianças, por acreditarem que a 
presença dos pais poderia oferecer algum tipo de contaminação, segun-
do Baudelot e Breauté (1979), ou seja, na França, os pais eram proibidos 
de entrar nas creches por regulamento médico. (Haddad, 1993)
O que precisamos compreender é que a creche em seu cerne, ape-
sar de educacional, tinha um forte caráter assistencialista, vinculada a 
ideia de falta de família estruturada, com o enfoque de dar às crianças 
o que lhes faltava, ou seja, mais cuidados familiares. (Kuhlmann Jr., 
2001), enquanto o jardim de infância, a fim de expandir a Educação 
Infantil para ricos, no “mercado” nacional, utilizou-se como estratégia 
a ideologia pedagógica, juntamente com o termo Jardim de Infância, 
apagando qualquer identificação com as creches. 
[...] a utilização do termo pedagógico como estratégia de propaganda 
mercadológica para atrair as famílias abastadas, como uma atribuição do 
jardim de infância para ricos, que não poderia ser confundido com asilos 
e creches para pobres. (Kuhlmann Jr., 1998, p. 83- 84) - grifo nosso.
Desta forma a história da educação infantil se distancia dos prin-
cípios de igualdade e direitos educacionais iguais a todas as crianças, 
garantidos na nossa legislação hoje.
2.1 Educação infantil atual: legislação e realidade
Tivemos no Brasil, entre os anos de 1980 e 1996, grandes transfor-
mações no cenário político, as quais repercutiram em transformações 
em toda a sociedade. 
Neste contexto, as legislações, tardiamente, por causa das neces-
sidades impostas pela realidade social, voltaram a atenção à infância.
Iniciou-se também nesse período uma nova etapa da Educação 
Infantil com a Constituição de 1988, trazendo como dever da família, 
sociedade e Estado a proteção, cuidado e educação da criança.
É dever da família, sociedade e do Estado assegurar à criança e ao ado-
lescente, com absoluta propriedade, o direito à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explo-
ração, violência, crueldade e opressão. (Artigo 277 da Constituição de 
1998, apud Muniz, 2005. p.47)
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Outro aspecto importante está em seu art. 208, inciso IV, ao afir-
mar que é dever do Estado garantir o: 
[...] atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade.” Além do art. 206, que traz a tona a questão da educação 
infantil de qualidade: deve ser ministrado o contido no inciso VII - 
“garantia de padrão de qualidade”, a oferta de educação infantil não 
apenas passa a ser uma obrigação do Estado como também deve ser 
oferecida com qualidade.  (Corrêa, 2003. p.7)
 
Muniz (2005) coloca que esse artigo da Constituição de 1988 deu 
base legal para o surgimento do ECA:
O Estatuto da Criança e do Adolescente define os seguintes direitos 
como fundamentais: direito à vida e à saúde (cap. I), à liberdade, ao 
respeito e à dignidade (cap. II), à convivência familiar e comunitária, à 
educação, à cultura, ao esporte e ao lazer (cap. III). Quanto à educação, 
o direito é previsto para todas as faixas etárias, incluindo a criança de 0 
a 6 anos de idade. (Corrêa, 2003. p.7)
Segundo Niskier (1997), com a Constituição, houve também a ne-
cessidade de uma lei que orientasse as ações escolares, que fosse coe-
rente com os fins propostos pela Constituição.
Assim, foi formulada a nova LDB, promulgada em 1996, que in-
troduz várias inovações no que diz respeito à educação básica. Dentre 
as leis, está a que inclui a educação infantil como primeira etapa da 
educação básica.
Essa definição legal introduziu mudanças importantes: primeiro, agre-
gou as creches para crianças de 0 a 3 anos aos sistemas educacionais; 
segundo, definiu como formação mínima para os professores o curso 
de Magistério no nível médio e como meta, a formação em nível supe-
rior; terceiro, estabeleceu claramente a responsabilidade do setor pú-
blico com respeito à oferta de vagas na Educação Infantil, respeitando 
a opção das famílias, ou seja, sem o caráter obrigatório que caracteriza 
o Ensino Fundamental; e quarto, adotou um critério universal – o da 
idade – para diferenciar a creche da pré escola, esta última dirigida às 
crianças entre 4 e 6 anos de idade. A legislação também determinou 
que os municípios devem, prioritariamente, atender à Educação Infan-
til e ao Ensino Fundamental. (Campos, 2006. p.2)
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A LDB 1996 também deu atenção à educação especial, garantin-
do a educação escolar aos portadores de necessidades especiais, até as 
novas propostas de organização e de flexibilização das ações escolares, 
especialmente no que se refere ao acompanhamento do desenvolvi-
mento do educando.
Temos ainda o Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil, um material criado e pensado para educadores da primeira in-
fância, que trabalham com crianças de 0 a 6 anos, a fim de servir como 
um guia de reflexão pedagógica, que traz em si os objetivos, conteúdos 
e orientações didáticas.
 Atendendo a determinações legais da LDBN (Lei 9.394/96), pu-
blicado em 1998 e distribuído a todos os educadores desse nível edu-
cacional, chamado agora de primeira etapa da Educação Básica, pelo 
Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de Educação funda-
mental de nosso país, com princípios defendidos, tais como:
• respeito à dignidade e aos direitos das crianças, consideradas nas suas di-
ferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas etc.; 
• direito das crianças a brincar, como forma particular de expressão, pen-
samento, interação e comunicação infantil; 
• acesso das crianças aos bens socioculturais disponíveis, ampliando o 
desenvolvimento das capacidades relativas à expressão, à comunicação, à 
interação social, ao pensamento, à ética e à estética; 
• a socialização das crianças por meio de sua participação e inserção nas 
mais diversificadas práticas sociais, sem discriminação de espécie alguma; 
• atendimento aos cuidados essenciais associados à sobrevivência e ao 
desenvolvimento de sua identidade (Brasil, 1998, v. 1, p.13).
A proposta do Referencial Curricular para Educação Infantil foi de 
contribuir com suas políticas e programas, apoiar os sistemas de ensino 
Estadual e Municipal, uma vez que essa etapa educacional passou a ser 
legalmente reconhecida como Educação Básica, com a função, ainda, 
de socializar informações e pesquisas sobre a primeira infância, além 
de trazer em seu conteúdo a intenção de unir o cuidado com a edu-
cação. Contudo, sem a pretensão de esgotar essa questão, apenas com 
o objetivo de não nos omitir diante dos fatos, necessariamente preci-
samos citar que existem posições contrárias a respeito desse material:
[...] mesmo porque a “programação curricular” proposta por ele nem 
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sempre condiz com o expresso no mesmo documento como sendo di-
reitos da criança, é importante notar como estes últimos aparecem de 
maneira ampliada nesse documento. Tal ampliação no entendimento de 
quais são os direitos da criança pequena traduz, em certa medida, os re-
sultados de uma longa trajetória de discussão e estudos acerca da especi-
ficidade da faixa etária e dos significados que uma educação formal, fora 
do ambiente familiar, pode adquirir nessa fase da vida (Corrêa 2003. p. 8).
Portanto, Corrêa (2003) acredita que o Referencial Curricular de 
educação Infantil tem uma proposta curricular contraditória com os 
direitos da criança nele próprio explicitado. Todavia, o Ministério da 
educação define esse material como um instrumento de trabalho di-
dático cotidiano, a fim de garantir uma prática educativa baseada na 
perspectiva da construção do conhecimento, levando o professor a 
conceber o conhecimento como processo integrado e global e par-
tindo desse referencial, possa criar projetos, planejamentos de acordo 
com cada realidade educacional, considerando suas diferenças étnicas, 
religiosas, sociais, culturais, de gênero etc.
 Além destas questões levantadas, o que precisamos ressaltar é que 
as transformações legais acerca da educação infantil e da infância fo-
ram de suma importância, uma vez que representa uma mudança sig-
nificativa na concepção de infância e educação infantil. Todavia há de 
se concordar que estamos tratando de mudanças recentes, o que não 
nos garante uma prática efetiva de educação igualitária, independente 
de nível socioeconômico, como nos garante a legislação, como direito 
de todos à educação de qualidade. 
Mais uma indagação pertinente é a respeito da visão que a co-
munidade tem a respeito da educação infantil, principalmente em se 
tratando de creche: será que já conseguem conceber a creche como 
direito da criança à educação, ou ainda tem a visão de creche como 
assistência – uma vez que segundo dados do IBGE (2006), a maior 
parte das crianças que não frequentam a educação institucionalizada 
são crianças de 0 a 3 anos e o maior motivo relatado é a não vontade 
dos pais ou crianças em frequentar, além da deficiência dos municípios 
em ter creches para todas as crianças. Vejamos:
A Pesquisa investigou também os motivos pelos quais as crianças em 
idade escolar estavam ausentes da escola. Para as crianças de 0 a 6 anos 
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de idade, o principal motivo declarado foi que não frequentavam es-
cola ou creche por vontade própria ou de seus pais ou responsáveis 
(37,2%), valendo destacar que 80,9% das crianças desta faixa etária que 
não frequentam escola ou creche tinham apenas de 0 a 3 anos de idade.
[...] Nesta faixa de idade, outros motivos determinantes para dificultar o 
acesso à escola ou creche foram a inexistência de escola ou creche per-
to de casa, falta de vaga, a escola ou creche perto de casa não oferecia 
outras séries ou não oferecia curso mais elevado que, juntos, correspon-
diam a 17,6% das justificativas para as ausências. (IBGE, 2006, pg:9)
Levantamos então as seguintes indagações:
Será que houve interesse do Poder Público em efetivar as mudan-
ças promulgadas nas novas legislações a respeito da infância e educa-
ção infantil?
 Será que houve tempo e informação suficiente para que os ex- cui-
dadores, atuais educadores e comunidade “digerissem” e compreendes-
sem estas mudanças?
O que fica é um alerta sobre nossas instituições de educação in-
fantil, que são garantidas pelo poder público: estão a favor de quem e 
contra quem?
Considerações finais
O presente estudo primeiramente a fim de compreender a história 
da infância buscou, através da reconstrução histórica, o contraponto de 
duas perspectivas, uma de Ariès (1981), de que o sentimento da infância 
teria surgido apenas na Modernidade; e dos apontamentos teóricos de 
Kuhlmann Jr. (1998) e Costa (2007), os quais assinalam que o senti-
mento da infância sempre existiu, e que coexistem várias infâncias no 
mesmo período histórico.
Na sequência evidenciamos que a educação infantil institucionali-
zada, apesar de, em seu princípio, estar fortemente marcada pela assis-
tência, sempre teve seus objetivos educacionais.
Por fim, concluímos refletindo sobre a história das instituições de 
educação infantil, a qual apresentava-nos a creche (para pobres) com 
objetivos educacionais relacionados à educação substituta da família 
“desestruturada”, que, apesar de educacional tinha um forte caráter 
assistencial e expandiu-se por iniciativas de movimentos feministas, 
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para atender as mães trabalhadoras e pobres. Já o Jardim de Infância, 
com objetivos mercadológicos, propagava uma ideologia pedagogizan-
te, “anticreche”, ou seja, na busca de se atingir um maior número de 
crianças de classe média e alta (clientes), trazia a ideia de ser completa-
mente diferente das creches para pobres. 
Pensando em termos democratizantes, percebemos o quanto a histó-
ria da Educação Infantil traz em seu cerne o germe da divisão de classes 
sociais, colocando os pequenos “pobres” à margem da sociedade, como se 
houvesse um carimbo permanente que marcasse essa criança desde o seu 
nascimento e diminuísse suas oportunidades dia a dia, ano a ano.
Nos dias atuais, temos legislações que garantem uma educação in-
fantil de qualidade como direito de todas as crianças, todavia isso se 
contradiz com a realidade. 
O conhecimento e as reflexões sobre estes aspectos nos propicia a 
sair das amarras da ideologia dominante e buscar uma educação de qua-
lidade para todos, o que é um direito garantido em nossa constituição.
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